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RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Este documento contém uma síntese das atividades do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no período compreendido entre a realização do Quadragésimo Terceiro e do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral realizados de 4 a 6 de junho de 2013 e de 3 a 5 de junho de 2014, respectivamente. 

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

Com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua, em 1996, cria-se o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral como principal órgão político responsável por formular, promover e desenvolver diretrizes para a cooperação técnica em âmbito ministerial no Hemisfério. 

Em conformidade com o artigo 3 do Estatuto, as funções e atribuições do CIDI são as seguintes: 
a) formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral; 
b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral; 
c) promover, coordenar e supervisionar a execução do Plano Estratégico; 
d) convocar reuniões ordinárias do Conselho, em nível ministerial ou equivalente, reuniões ordinárias mensais, reuniões extraordinárias e reuniões setoriais ou especializadas; 
e) propor à Assembleia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana; convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando for o caso, a realização dessas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI; 
f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica; 
g) adotar as políticas e diretrizes gerais a serem seguidas pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) na realização das atividades da AICD em matéria de cooperação; 
h) convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e a identificação de iniciativas que possam ser desenvolvidas no âmbito do CIDI, inclusive as que decorram da aplicação do artigo 37 da Carta da Organização dos Estados Americanos; 
i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considerar pertinentes para seu aperfeiçoamento e o uso mais eficiente dos recursos, e informar a Assembleia Geral a esse respeito; 
j) coordenar e articular as atividades dos órgãos subsidiários do CIDI; 
k) criar mecanismos de consulta e diálogo entre as reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI e as comissões interamericanas;

l) receber, analisar e tomar medidas quanto aos relatórios e às recomendações de seus órgãos subsidiários, bem como quanto aos relatórios de outros órgãos encarregados da execução dos projetos do CIDI;

m) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

n) adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD, cuja utilização não esteja sujeita a finalidades s e limitações determinadas pelo doador; 
o) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e modificações ao documento; 
p) aprovar as diretrizes de políticas e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;

q) considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;
r) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; 
s) instruir a Secretaria-Geral e a SEDI a propósito da realização de tarefas e atividades de apoio, com vistas ao cumprimento dos mandatos e funções que sejam atribuídos ao CIDI; 
t) aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e os regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;
u) autorizar dotações orçamentárias extraordinárias do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) para atender a situações ou atividades não previstas, e determinar a fonte dos recursos necessários, em conformidade com o Artigo 96 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e
v) cumprir as demais funções que lhe são atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos e outros instrumentos interamericanos, a Assembleia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, conforme as disposições do Artigo 70, bem como as demais que se estabelecem neste Estatuto, e apresentar recomendações no âmbito de suas atribuições. 

O CIDI é integrado por todos os Estados membros da OEA, cujos delegados os representarão nas reuniões do Conselho dispostas no artigo 96 da Carta da Organização dos Estados Americanos e nos artigos 19 a 21 deste Estatuto. 
O artigo 5 do Estatuto do CIDI estabelece que terá ele os seguintes órgãos subsidiários: 

a) Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento; 
b) comissões especializadas não permanentes (CENPES);
c) comissões interamericanas;
d) comissões permanentes do CIDI; e
e) demais órgãos subsidiários e organismos que o Conselho criar. 
II. ATIVIDADES DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS 
1. REUNIÕES ORDINÁRIAS MENSAIS DO CIDI E CONJUNTAS COM O CONSELHO PERMANENTE

Autoridades (julho-dezembro de 2013)



Presidente:Embaixador Nestor Mendez, Representante Permanente de Belize
Vice-Presidente:Embaixador Roy Chaderton Matos, Representante Permanente da Venezuela

Autoridades (janeiro-junho de 2014)


Presidente:
Embaixador Diego Pary, Representante Permanente da Bolívia 
Vice-Presidente:Embaixador Milton Romani Gerner, Representante Permanente do Uruguai 

Sendo o CIDI o principal foro de diálogo da OEA na área de desenvolvimento integral, e considerando que o Conselho só começou a se reunir de maneira regular na Organização com a entrada em vigor da resolução AG/RES. 2739 (XLII-O/12), uma de suas principais tarefas foi fortalecer seu papel e procurar um diálogo político substantivo com a participação efetiva dos representantes permanentes bem como de peritos e parceiros da OEA. 

Sob a liderança de seus presidentes e com o apoio da Secretaria, o CIDI deu continuidade aos diálogos substantivos. Mediante a inclusão de temas específicos, acompanhados de exposições de representantes dos Estados membros, relatórios da SEDI sobre o trabalho na área e a participação de seus parceiros estratégicos e beneficiários diretos dos programas, procurou-se dar a conhecer os resultados e as ações executadas pela OEA com a finalidade de identificar resultados e as vantagens comparativas da Organização em matéria de desenvolvimento. 

No segundo semestre de 2013, o CIDI abordou o papel das organizações internacionais na Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, ocasião que contou com a participação da Assessora Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para o planejamento da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, Amina J. Mohammed. A SEDI apresentou um relatório (CIDI/INF. 35/13) em que ressalta a complementaridade de agendas com a OEA/SEDI. Outros temas abordados pelo CIDI ao longo do ano incluíram o diálogo sobre os desafios e as experiências das Américas na construção de cidades mais sustentáveis, os desafios da água nas Américas no primeiro quarto do século XXI, a integração da inclusão social na agenda do desenvolvimento, o investimento no capital humano para o desenvolvimento e a inovação na educação, além do papel das micro, pequenas e médias empresas no desenvolvimento. Além disso, o CIDI lançou o Banco de Conhecimento da Rede Interamericana de Educação Docente, com a participação de altos funcionários do Departamento de Educação dos Estados Unidos. 

Na apresentação dos diferentes temas, contou-se com a participação dos Estados membros representados por autoridades setoriais. Altas autoridades como a Primeira Vice-Presidente do Peru, a Primeira-Dama do Estado de Hidalgo (México), a Ministra da Economia, Indústria e Comércio da Costa Rica, o Ministro do Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Trinidad e Tobago,e  o Diretor de Previdência Social da Jamaica participaram das reuniões do CIDI. Também se registraram exposições de parceiros estratégicos com os quais a SEDI trabalha, dentre os quais se destacam organismos internacionais e sub-regionais, organizações não governamentais e beneficiários diretos dos programas e projetos executados pela OEA. Outras organizações que participaram desses encontros incluem o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Comitê Intergovernamental dos Países da Bacia do Prata (CIC), o Conselho Mundial da Água, Professores sem Fronteiras, o Instituto de Recursos Mundiais, o Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABT), o Grupo Coimbra do Brasil e a Fundação Solar da Guatemala. A Secretaria complementou as discussões com informação sobre os programas, projetos e atividades que vem desenvolvendo nas diferentes áreas de discussão. 


Com vistas a complementar esses diálogos e contribuir para o entendimento e a reflexão voltados para a consolidação do pilar de desenvolvimento no âmbito da visão estratégica da OEA, o CIDI iniciou uma análise mais profunda entre os Estados membros sobre a visão da Organização para o desenvolvimento integral. Para esse efeito, realizou-se uma sessão que incluiu perguntas específicas sobre a importância do desenvolvimento na OEA e como é visto no futuro; que áreas ou temas deveriam ser prioritários para o CIDI; como articular a Carta Social das América e seu futuro Plano de Ação, o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e o processo de definição da Agenda Pós-2015; quais as modalidades mais eficazes de cooperação e qual deve ser o papel da SEDI, e como se pode apoiar para que seja mais eficiente e eficaz. No momento em que se concluía este relatório, a Secretaria sistematizava as exposições, com vistas a apresentá-las de volta ao CIDI. 

No período a que se refere este relatório foram realizadas duas reuniões conjuntas com o Conselho Permanente (em 20 de setembro e em 11 de outubro de 2013), destinadas a instalar o Grupo de Trabalho Conjunto Encarregado da Elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas e eleger suas autoridades; e abordar o tema “Desenvolvimento do Regime Global para Enfrentar a Mudança Climática”, que contou com a participação do Ministro Delegado Encarregado do Desenvolvimento junto ao Ministro dos Assuntos Exteriores da França, o Conselheiro Especial do Presidente da República Francesa para a Proteção do Planeta e o Vice-Ministro de Desenvolvimento Estratégico dos Recursos Naturais do Ministério do Meio Ambiente do Peru, bem como do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da SEDI. 

Em acompanhamento ao mandato da Assembleia Geral constante das resoluções AG/RES. 2778 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2779 (XLIII-O/13), a SEDI apresentou ao CIDI seu Plano de Trabalho Anual e relatórios periódicos sobre as atividades que realiza. Houve também um empenho para que as autoridades setoriais apresentassem diretamente os objetivos e resultados das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas, e nesse sentido se contou com exposições e mensagens pré-gravadas do Ministro do Trabalho da Colômbia, do Ministro da Micro e Pequena Empresa do Brasil e do Superintendente de Portos e Transporte da Colômbia. Os presidentes do CIDI participaram de várias reuniões de alto nível e conheceram em primeira mão a dinâmica setorial e o alcance da cooperação técnica mantida pela SEDI. Essas iniciativas/esforços tiveram a finalidade de aproximar e informar as delegações na sede sobre os trabalhos setoriais. 


O CIDI recebeu os relatórios e deu continuidade aos preparativos das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas, e delegou à Comissão de Políticas o acompanhamento, a consideração e a aprovação, ad referendum do Conselho, dos projetos de agenda e listas de observadores e convidados desses encontros. 


Em resposta ao mandato constante da resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13) da Assembleia Geral Extraordinária, o CIDI preparou um plano de implementação e os termos de referência para avaliar os efeitos, a relevância e a sustentabilidade do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, e os enviou ao Conselho Permanente, com vistas a que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) estudasse a viabilidade de financiamento. 


Além disso, o CIDI atualizou os mandatos na área de desenvolvimento integral para incorporar os aprovados pela Assembleia Geral em 2013, e classificou os mandatos vigentes de 2007-2013 e os enviou, juntamente com o relatório da Presidente do Grupo de Trabalho ad hoc Encarregado da Revisão de Mandatos, ao Conselho Permanente (CIDI/doc.87/14 e CIDI/doc.83/14).

As tarefas diárias do CIDI foram conduzidas por meio da Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM), do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e do Grupo de Trabalho ad hoc Encarregado da Revisão de Mandatos sobre Desenvolvimento Integral, bem como do Grupo de Trabalho Conjunto com o Conselho Permanente para a Elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas. Os trabalhos desses órgãos, bem como dos demais órgãos do CIDI, das comissões interamericanas, da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento e das comissões especializadas não permanentes, serão detalhados abaixo. 

Todos os documentos oficiais do CIDI se encontram em sua página eletrônica: www.oas.org/es/cidi.

2. REUNIÕES SETORIAIS E ESPECIALIZADAS DO CIDI

O CIDI realizou em San Pedro Sula, Honduras, em 5 e 6 de setembro de 2013, o Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades do Turismo com o lema “O Geoturismo em Benefício das Comunidades”, e considerou o geoturismo, seu alcance e seu impacto nas comunidades locais; a segurança no âmbito do turismo sustentável; e o manejo sustentável de destinos como elementos chave na evolução do desenvolvimento do turismo sustentável nas Américas. 

Ao término do encontro aprovou-se a Declaração de San Pedro Sula sobre Geoturismo nas Américas, CIDI/TUR-XXI/DEC.1/13 (XXI-O/13), que inclui os principais compromissos dos Estados membros no sentido de trabalhar em conjunto e avançar nos elementos orientadores do geoturismo, que consistem em manter, preservar e ressaltar a integridade e o caráter geográfico do entorno dos destinos turísticos, sua cultura, estética e patrimônio, bem como o bem-estar da comunidade, por meio da adoção de normas que garantam a conservação dos recursos naturais e a manutenção da biodiversidade, respeito da autenticidade do patrimônio local e dos fatores que diferenciam o destino, tudo isso complementado pela execução de políticas públicas eficazes, a promoção de parcerias público-privadas e o manejo sustentável dos destinos, e com a participação da comunidade tanto na provisão de bens e na prestação de serviços quanto como receptora de benefícios econômicos. A Declaração também confia uma série de encargos à Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) para que, com o apoio da SEDI, faça o acompanhamento dos mandatos emanados do congresso e ponha em execução seu plano de trabalho, e conduza os preparativos para um segundo ciclo de programação do Fundo Hemisférico de Turismo em 2014. 

O Congresso acolheu com satisfação os oferecimentos de sede dos governos de Barbados e do Peru para as reuniões a serem realizadas em 2014 e 2015, respectivamente. O detalhamento do desenvolvimento dos trabalhos do Congresso figura no relatório sobre o assunto, CIDI/TUR-XXI/doc.9/13.

Sob o lema “50 Anos de Diálogo Interamericano para a Promoção da Justiça Social e do Trabalho Decente: avanços e desafios para o desenvolvimento sustentável”, foi realizada a Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e a comemoração de seu quinquagésimo aniversário em Medellín, Colômbia, em 11 e 12 de novembro de 2013. As comemorações do quinquagésimo aniversário contaram com a presença do primeiro presidente da CIMT e ex-presidente da Colômbia, Belisario Betancur Cuartas, e do Ministro do Trabalho do Brasil da época, Almino Affonso. Em efusiva cerimônia, ressaltou-se a liderança e a visão desses primeiros representantes, e reconheceu-se a contribuição ministerial para a institucionalização do diálogo social em âmbito hemisférico, o fortalecimento dos ministérios do trabalho e a introdução das políticas trabalhistas e de emprego nas agendas nacionais.


Além dos intercâmbios entre os ministros em torno do tema da conferência, manteve-se um diálogo intersetorial com autoridades de ministérios da fazenda da região, desse modo fortalecendo o apelo à coordenação de políticas; realizou-se uma mesa-redonda sobre emprego juvenil; e promoveu-se um diálogo tripartite com representantes dos trabalhadores e empregadores, que participaram por intermédio de seus dois órgãos assessores – o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas  (CEATAL) – e firmaram uma Declaração Conjunta COSATE-CEATAL (CIDI/TRABAJO/doc. 20/13 rev. 1) centrada no problema da informalidade, solicitando que este seja um tema prioritário. A Organização Internacional do Trabalho (OIT), a ONU Mulheres e outros organismos lançaram na ocasião o Relatório Regional sobre Igualdade de Gênero e Trabalho Decente, reforçando esse tema, que foi de especial importância para a Conferência. Foi apresentado o livro do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), “Melhores Pensões, Melhores Trabalhos” 

No final do encontro foram aprovados a Declaração e o Plano de Ação de Medellín, CIDI/TRABAJO /DEC.1/13 (XVIII-0/13) e CIDI/TRABAJO/doc.22/13 rev. 1, com compromissos regionais sobre temas centrais da agenda trabalhista, que incluem, entre outros, a incorporação de políticas dinâmicas para o acesso dos jovens ao mercado de trabalho, a articulação de políticas econômicas e trabalhistas, a proteção dos direitos do trabalhador e o diálogo social e o emprego como objetivo central das políticas públicas como eixo da igualdade, bem como o compromisso de articular esforços na análise e formulação de mecanismos para facilitar o reconhecimento das contribuições nominais à segurança social e aos direitos de pensão, em conformidade com as legislações nacionais. A CIMT também agradeceu e aceitou o oferecimento de sede da Secretaria de Trabalho e Previdência Social do México para que a próxima Conferência se realize no país em 2015. 


O detalhamento completo do desenvolvimento dos trabalhos da Conferência se encontra no relatório sobre o assunto, CIDI/TRABAJO/doc.31/13.

Com relação a futuras reuniões setoriais, o CIDI convocou e iniciou os preparativos do Vigésimo Segundo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (Bridgetown, Barbados, 3 e 4 de setembro de 2014); e da Sexta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (Pétion Ville; Haiti, 12 e 13 de agosto de 2014)
3. ATIVIDADES DE ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI E GRUPOS DE TRABALHO CONJUNTOS DO CONSELHO PERMANENTE E DO CIDI 


A seguir resumem-se os trabalhos da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, das comissões interamericanas e das comissões permanentes e grupos de trabalho do CIDI. 

O CIDI conta com três comissões de caráter permanente (a Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação, a Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e a Comissão de Assuntos Migratórios) e grupos de trabalho temporários criados para finalidades específicas, bem como subcomissões ou grupos de trabalho que o CIDI ou a Assembleia Geral decidam criar como órgãos subsidiários de caráter temporário. Em atenção aos temas de sua agenda de trabalho, o CIDI decidiu não instalar a Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação no período a que se refere este relatório. 
a. Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)

A AICD é o órgão subsidiário do CIDI criado para promover, coordenar, administrar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades no âmbito da Carta da Organização dos Estados Americanos e, em especial, do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento do CIDI. A AICD é composta pela Junta Diretora e pela SEDI. 


As funções da AICD são as seguintes:

1.
administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI;
2.
administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA;
3.
desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento;
4.
administrar e prestar contas dos recursos do FEMCIDI e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela;
5.
gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária;
6.
aprovar, em conformidade com o artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de política adotadas pelo CIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo. 

A Junta Diretora da AICD é integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica equitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta, e que todas as regiões estejam sempre representadas. 


No período a que se refere este relatório, a JD/AICD foi integrada pelas delegações da Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, México, Panamá, República Dominicana, São Vicente e Granadinas e Venezuela. 

Seguindo o disposto em seu Regulamento, a JD/AICD elegeu novas autoridades na primeira reunião após a Assembleia Geral, realizada em 1o de novembro de 2013. 

Em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2778 (XLIII-O/13), a Junta Diretora considerou e encaminhou ao CIDI diretrizes destinadas a intensificar a cooperação para o desenvolvimento na OEA, com vistas a assegurar que essa cooperação seja eficaz e apoie a consecução de resultados (AICD/JD/doc. 145/13 rev. 2), as quais foram endossadas pelo CIDI (CIDI/doc.95/14) e submetidas à consideração da Assembleia Geral. 

Em relação ao FEMCIDI, a JD/AICD aprovou programações nos setores de cultura e turismo no montante de US$278.571,00 e US$398.038,00, respectivamente, financiadas com recursos do ciclo unificado de programação FEMCIDI 2010-2011 (AICD/JD/doc. 141/14 rev. 2. e AICD/JD/doc.147/14 rev. 1).

A Junta Diretora também considerou o projeto apresentado pela Delegação da Argentina intitulado “Programa de Estímulo ao Ingresso em Carreiras de Engenharia e Científico-Tecnológicas e para Aperfeiçoar as Competências dos Formados em Relação às Necessidades das MPMEs”. Esse projeto, que se encontrava pendente, recebeu US$60.000,00, complementando assim a programação do setor de ciência e tecnologia (AICD/JD/doc.144/13 rev 1).

Com essas aprovações, a JD/AICD considerou todos os projetos apresentados nos setores que se integraram à estrutura transitória do FEMCIDI. Não se iniciou uma nova programação, esperando as recomendações sobre uma nova estrutura para o FEMCIDI que o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos estaria preparando para a aprovação do CIDI. 

A JD/AICD aceitou as contribuições em atraso dos Estados membros. Um resumo das contribuições dos Estados em 2012 e 2013 figura como Anexo I deste relatório. 
b. Comissões Especializadas Não Permanentes (CENPES)


As Comissões Especializadas Não Permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI na consideração de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. As funções e composição das CENPES estão definidas nos artigos 13 a 16 do Estatuto do CIDI. 
No período a que se refere este relatório, reuniram-se as CENPES de cultura e turismo para avaliar os projetos do FEMCIDI nessas áreas e os apresentados no âmbito do Fundo Hemisférico de Turismo. As recomendações respectivas foram apresentadas à JD/AICD. 
c. Comissões interamericanas

As comissões interamericanas são órgãos do CIDI, estabelecidas em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do Conselho e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária e fazer o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas em determinado setor, bem como identificar e impulsionar iniciativas multilaterais de cooperação. Seus integrantes são as autoridades setoriais político-técnicas credenciadas pelos Estados membros. 


De 10 a 13 de setembro de 2013, realizou-se em Cartagena, Colômbia, a Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), que endossou a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], bem como várias resoluções que contêm diretrizes para melhorar o funcionamento da Comissão. No âmbito da CIP também se realizaram um Fórum Interamericano de Portos, no qual se discutiram temas como as oportunidades e desafios para a região da ampliação do Canal de Panamá, a proteção e a segurança portuária, a incorporação da tecnologia para a otimização das operações portuárias, da gestão portuária sustentável e da proteção ambiental; e o Fórum Interamericano sobre Experiências Bem-Sucedidas, que focalizou sete práticas vitoriosas, que também foram compartilhadas no âmbito da Rede Interamericana de Competitividade. O relatório final da reunião, CIDI/CIP/doc.6/13, detalha todas as atividades.


Em 14 e 15 de novembro de 2013, realizou-se na sede da OEA a Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT), que continuou avançando na implementação do Plano de Ação do Panamá, “Ciência, tecnologia e inovação aplicadas: conhecimento para a competitividade e a prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev.4), deu continuidade às iniciativas de cooperação e colaboração em curso entre países e parceiros estratégicos, identificou outros temas de interesse para o desenvolvimento científico e tecnológico, e promoveu a inovação na região. Por aclamação, a Guatemala foi eleita Presidente da COMCYT para o próximo período. O Panamá e a Costa Rica foram eleitos Primeiro e Segundo Vice-Presidente, respectivamente. Também se acordou que a Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia se realizaria na Guatemala em 2015. As principais conclusões e recomendações figuram no documento CIDI/COMCYT/doc.9/13, e o relatório final no CIDI/COMCYT/doc.11/13. 
d. Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 
Presidente: Marisol Nieto Cueva, Representante Suplente do Equador 

Vice-Presidente: Asram Yahir Santino Soley, Representante Suplente de São Vicente e Granadinas

O artigo 56 do Regulamento das Sessões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI confere à Comissão de Políticas as seguintes funções:
a) elaborar, a pedido das reuniões ordinárias do CIDI, o projeto de Plano Estratégico e os projetos de programas interamericanos, e utilizar, quando cabível, as contribuições técnicas para os referidos projetos que decorram de reuniões setoriais ou especializadas do respectivo tema;
b) acompanhar a implementação dos aspectos substantivos dos programas interamericanos e formular as recomendações necessárias para assegurar a coerência entre as políticas de cooperação e os projetos e atividades realizados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e as demais divisões pertinentes da Secretaria-Geral;
c) preparar o projeto de calendário anual das reuniões que se realizem no âmbito do CIDI: especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente, das comissões interamericanas e das demais reuniões político-técnicas de alto nível;
d) analisar os planos anuais de trabalho e os relatórios semestrais de andamento das divisões pertinentes da Secretaria-Geral, bem como os relatórios da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), e apresentar às reuniões ordinárias do CIDI as recomendações que julgar conveniente; e
e) considerar outros assuntos que correspondam a sua esfera de competência e que lhe sejam atribuídos pelas reuniões ordinárias do CIDI.


Com base nas funções da Comissão, a presidente elaborou um plano de trabalho, CIDI/CPD/doc. 42/13 rev. 1, que serviu de orientação para o trabalho ao longo do ano. Foram considerados os seguintes assuntos:

· Proposta para incorporar membros adicionais à Comissão Especializada Não Permanente (CENPE) no setor de cultura: Tendo em vista que os membros originalmente eleitos para a CENPE apresentaram conflitos para a avaliação dos projetos apresentados no âmbito do FEMCIDI, o CIDI encarregou a Comissão de considerar as candidaturas recebidas e aprová-las ad referendum do CIDI. A nova composição foi aprovada como documento CIDI/CPD/doc.29/13 rev. 1. 
· Consideração dos projetos apresentados pelos Estados no âmbito do Primeiro Ciclo de Programação do Fundo Hemisférico de Turismo. A Comissão considerou os projetos apresentados pelas delegações de Barbados, Equador e El Salvador, bem como as recomendações da CENPE de Turismo. A programação aprovada foi distribuída como documento CIDI/CPD/doc. 39/13. 
· Avaliação dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA: Em cumprimento aos mandatos da Assembleia Geral Extraordinária [parágrafo dispositivo 10, b, da resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13)], e como complemento do Manual do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, realizar uma avaliação ampla a fim de avaliar os efeitos, a relevância, a sustentabilidade, a eficiência e a rentabilidade do Programa para alcançar a meta fixada de apoiar o desenvolvimento de recursos humanos nos Estados membros, considerando especialmente os esforços envidados por manter a qualidade e o número de bolsas, aperfeiçoar a eficiência do Programa e aumentar o fundo com fontes externas de financiamento. Como primeiro passo para esse objetivo, a Comissão considerou e recomendou ao CIDI um plano de implementação que incluiu, entre outros aspectos, o alcance da avaliação, um cronograma, os custos estimados e as opções de fontes de financiamento. O CIDI acolheu o Plano de Implementação e tomou nota dos termos de referência (CIDI/doc.86/14 e CIDI/doc.86/14 add. 1), e os remeteu ao Conselho Permanente, com vistas a que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) analisasse fontes de financiamento e destinasse os recursos necessários. 

· Preparação de reuniões setoriais do CIDI e de Comissões Interamericanas: Acompanhou-se a preparação dos seguintes encontros: Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (Colômbia, 2013), Vigésimo Primeiro e Vigésimo Segundo Congresso de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (Honduras, 2013, e Barbados, 2014); Sexta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (Haiti, 2014), Oitava Reunião Ordinária da COMCYT (sede da OEA, 2013), e Oitava e Nona Reuniões Ordinárias da CIP (Colômbia, 2013, e sede da OEA, 2014). Essa preparação incluiu temas tais como a consideração e aprovação dos projetos preliminares de agenda e de listas de convidados especiais. 
· Negociação de projetos de resolução encaminhados à consideração da Assembleia Geral por intermédio do CIDI: Foram considerados os projetos de resolução que o CIDI encaminhou à Assembleia Geral por intermédio do Conselho Permanente. A esse respeito, cumpre salientar que, dando sequência aos esforços da Organização por definir os grandes temas hemisféricos para os quais deverão orientar-se prioritariamente as ações e recursos da Organização nos próximos anos, e prosseguindo o exercício iniciado em 2013 no âmbito do CIDI de contar com resoluções ônibus em certos temas, decidiu-se que se prepararia uma resolução ônibus sobre o fortalecimento do CIDI e cooperação, seguindo o esquema da resolução AG/RES. 2778 (XLIII-O/13) e outros temas, sem limitar a faculdade dos Estados de apresentar resoluções independentes caso considerem adequado. 
No caso da resolução ônibus temática e a atribuição de 2013 de negociar a estrutura de uma resolução ônibus sobre os temas substantivos de desenvolvimento integral e formular uma metodologia precisa sobre a negociação de resoluções ônibus no CIDI, a Comissão considerou um esquema de estrutura, CIDI/CPD/doc. 49/14), e optou por elaborar esse documento com base no esquema utilizado em 2013 e convidando os Estados a atualizar os temas existentes e apresentar outros novos. No encerramento deste relatório, os Estados ainda conduziam o processo de negociação dos projetos de resolução ônibus e independentes que seriam enviados ao CIDI para encaminhamento à Assembleia Geral. 
Durante a Trigésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI a Presidente apresentou um relatório sobre o processo de negociação de projetos de resolução, o qual figura no documento CIDI/Doc.106/14. 

e. Comissão de Assuntos Migratórios

Presidente: 
Paola Riveros, Representante Suplente do México

Vice-Presidente: Wendy Jeannette Acevedo Castillo, Representante Suplente de El Salvador

O artigo 58 do Regulamento das Sessões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI confere à Comissão de Assuntos Migratórios as seguintes funções:

a) servir como o principal fórum da Organização encarregado dos temas sobre migração com um enfoque integral, equilibrado e técnico, que leve em consideração a contribuição e os desafios que a migração representa para os países de origem, trânsito, destino ou retorno, e com um enfoque e perspectiva de gênero; 

b) promover o diálogo, a cooperação e o intercâmbio de experiências, lições aprendidas e melhores práticas nos âmbitos internacional, regional, sub-regional e bilateral em matéria de migração, no marco do respeito aos direitos humanos, promovendo o reconhecimento da importante contribuição dos migrantes para o desenvolvimento integral no Hemisfério;

c) revisar, implementar e fazer o acompanhamento dos temas sobre migração que lhe forem atribuídos pela Assembleia Geral ou pelo CIDI; e 
d) promover vínculos e intercâmbio de informações com outros organismos internacionais e processos sub-regionais de consulta com mandatos sobre o tema.

Atendendo à missão principal de atuar como o principal foro da Organização encarregado do tema migração, e com o propósito de cumprir os mandatos específicos a ela confiados na resolução AG/RES. 2777 (XLIII-O/13), “Fortalecimento do tema migratório na OEA”, levando em conta que alguns desses mandatos exigem atenção prioritária, a CAM estabeleceu as seguintes metas e atividades em seu Plano de Trabalho (CIDI/CAM/doc.8/13 Rev. 3):

Metas:

a) Definir e fortalecer o desenvolvimento dos trabalhos da CAM no âmbito do CIDI.

b) Manter uma participação ativa dos Estados membros nas atividades da CAM.

c) Manter informados os Estados membros sobre o trabalho que a Organização realiza em relação ao tema migração.

d) Vincular os trabalhos do CIDI e o tema migração.

e) Alcançar maior coordenação dos trabalhos da CAM com outros órgãos, organismos e entidades da OEA, considerando a natureza integral do tema. É especialmente importante a vinculação com os trabalhos da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Comissão Interamericana de Mulheres.

f) Vincular os trabalhos da CAM aos realizados por diversos organismos sub-regionais como a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo de Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL, o Fórum Andino de Migrações e a Reunião de Migração da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), entre outros. 

g) Concluir as consultas e apresentar o diagnóstico do "Programa Interamericano para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias" (Programa Interamericano).


A Comissão de Assuntos Migratórios fixou cinco tarefas fundamentais a serem cumpridas antes da realização da próxima Assembleia Geral, as quais foram incorporadas a seu projeto de Plano de Trabalho:

· proporcionar aos Estados membros elementos que lhes permitam conseguir que o vínculo entre migração e desenvolvimento seja levado em conta na Agenda de Desenvolvimento Pós- 2015;

· identificar em conjunto as atividades a serem confiadas à CAM e configurá-las numa agenda futura da CAM;

· apresentar um diagnóstico sobre o Programa Interamericano deverá seguir, com base nas 
contribuições recebidas, a fim de definir o caminho a ser seguido; 

· colaborar com a Secretaria na identificação dos mecanismos efetivos que possibilitem o financiamento sustentável do Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI); e 
· aprovar o projeto de resolução respectivo. 


Para a conclusão do diagnóstico do Programa Interamericano, foi criado um Grupo de Trabalho presidido pela Vice-Presidente da CAM, com vistas a elaborar um diagnóstico integral que permita aos Estados membros decidir de maneira fundamentada sobre o futuro do Programa Interamericano. 

Atividades realizadas
· Participação da presidência no Segundo Diálogo de Alto Nível sobre Migração Internacional e Desenvolvimento (ONU, Nova York, 3 e 4 de outubro de 2013). A resolução aprovada nesse evento inclui o compromisso dos Estados membros de considerar o tema migração na elaboração da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015.

· Exposições do Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social sobre a identificação de mecanismos efetivos para o financiamento sustentável do Relatório do SICREMI. As gestões levadas a efeito até o momento conseguiram o apoio financeiro de U$45.000,00 do Governo da República Popular da China.

· A Presidência da CAM solicitou aos Representantes Permanentes dos Estados membros os nomes do colaborador de cada país para o projeto do SICREMI. 
Programa Interamericano
· Em 25 de junho de 2013, o Departamento de Relações Externas circulou um formato de diagnóstico sobre o Programa Interamericano às organizações da sociedade civil (CIDI/CAM/doc.7/13 Rev.1), cujos resultados foram divulgados por meio do documento CIDI/CAM/INF.7/13 e apresentados à CAM em 23 de setembro de 2013 pelo Departamento de Assuntos Internacionais.

· Exposições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em que deram a conhecer suas perspectivas sobre o Programa Interamericano.

· Distribuição do Formulário de Diagnóstico sobre o Programa Interamericano às Missões dos Estados membros (CIDI/ doc.76/13), o que resultou no envio de contribuições da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Honduras, México, Panamá, Peru, República Dominicana e Uruguai . 
· Concluída a tarefa do processo consultivo, elaborou-se um diagnóstico integral que permite aos Estados membros tomar uma decisão fundamentada sobre o futuro do Programa Interamericano. O diagnóstico, juntamente com as recomendações, foi apresentado pela Vice-Presidência da CAM (CIDI/CAM/doc.14/14 Rev. 1).
Documentos e projeto de resolução negociados no âmbito da CAM

Em 2013-2014, a CAM concentrou seus trabalhos na negociação de dois documentos, o primeiro intitulado “Migração e Desenvolvimento nas Américas” (CIDI/CAM/doc.10/13 Rev.5), e o segundo, “Marco de Ação Futura da CAM” (CIDI/CAM/doc.11/14 Rev. 4), que buscam apresentar elementos de consenso sobre a relação entre a migração e o desenvolvimento e atividades que poderiam fazer parte da agenda futura da CAM. Em 15 de abril, a Delegação do México apresentou o  projeto de resolução “Migração e desenvolvimento” (CIDI/CAM/doc.13/14 Rev.3) para ser encaminhado à Assembleia Geral por intermédio do CIDI. Na sessão formal de 7 de maio de 2014, a CAM aprovou os documentos mencionados anteriormente, bem como a incorporação do projeto de resolução à  resolução omnibus temática que vem sendo negociada no âmbito da Comissão de Políticas. 

A Trigésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI recebeu e tomou nota do relatório da Presidente, CIDI/Doc.94/14, ao mesmo tempo que aprovou os documentos sobre Migração e Desenvolvimento nas Américas e Marco de Ação da CAM no Futuro (CIDI/Doc.96/14 e CIDI/Doc.97/14, respectivamente), recomendados pela CAM.

f. Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GT FORCIDI)

Presidente: 
 Agustín Vásquez Gómez, Representante Suplente de El Salvador 
Vice-Presidente: Samuel Ashcallay, Representante Suplente do Peru (Primeira VP)

 Arturo Barrio, Representante Suplente do México (Segunda VP)

Como resultado das deliberações e do processo de reflexão e consulta sobre o fortalecimento do CIDI realizado no período 2007-2008, a CEPCIDI instalou o GT FORCIDI com o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”; seu mandato foi prorrogado até o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES.2778 (XLIII-O/13). 

Em cumprimento a esse mandato, o GT FORCIDI continuou examinando a proposta de ajuste no esquema de funcionamento provisório do FEMCIDI (CIDI/GT/FORCIDI/doc.85/13 rev. 1 corr. 1), preparou uma proposta reformulada (CIDI/GT/FORCIDI/doc.93/13 Rev. 7). O grupo apresentou um relatório de andamento ao CIDI na reunião de 10 de dezembro de 2013.


Levando em conta esse relatório, o CIDI aprovou a resolução CIDI/RES. 291 (XXXIII-O/13), “Adaptação da estrutura do Fundo Especial Multilateral” que, entre outros temas, reconhece as recomendações constantes da proposta reformulada e recomenda continuar seu trabalho levando em consideração as recomendações apresentadas pelos Estados membros. Também solicita à Secretaria apoiar o trabalho do GT FORCIDI e apresentar as emendas necessárias ao Estatuto do FEMCIDI e ao documento de critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos de cooperação, bem como a qualquer outro documento normativo do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) ou das Normas Generais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, para aprovar a nova estrutura de funcionamento do FEMCIDI.


Com vistas a cumprir os mandatos a ele confiados, o GT FORCIDI considerou os seguintes documentos:

· Proposta de Reestruturação do FEMCIDI (CIDI/GT/FORCIDI/doc.93/13 rev. 7) 
· Proposta de Emendas ao Estatuto do FEMCIDI (CIDI/GT/FORCIDI/doc.111/14 Rev.6)

· Proposta de Critérios para a Seleção de Programas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento do FEMCIDI (CIDI/GT/FORCIDI/doc.112/14 Rev.5)


Também se considerou uma proposta de um novo nome para o FEMCIDI, a fim de atender a comentários passados de delegações e adequar o nome às tendências atuais em matéria de cooperação, bem como um projeto de resolução apresentado pelo Presidente do GT FORCIDI para ser encaminhado à Assembleia Geral por intermédio do CIDI, destinado a aprovar a nova estrutura e definir aspectos específicos para garantir uma adequada transição entre o funcionamento atual (transitório) do FEMCIDI e o definitivo. 

Durante a Trigésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI, o Presidente do GTFORCIDI apresentou um relatório detalhado de atividades (CIDI/Doc.93/14), e submeteu a sua consideração a proposta de reestruturação do FEMCIDI, do Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e de critérios para a seleção de programas, os quais foram aprovados pelo Conselho e distribuídos posteriormente à reunião como documentos CIDI/Doc.98/14, CIDI/Doc.99/14 e CIDI/Doc.100/14, respectivamente.  O CIDI também decidiu submeter à consideração da Assembleia Geral o Estatuto do FCD/OEA.

                O Departamento de Assessoramento Jurídico solicitou a palavra, e agradeceu ao Presidente do GTFORCIDI a incorporação a seu relatório das recomendações apresentadas pela Secretaria relativas às contribuições do Fundo de Cooperação da OEA (FCD/OEA) para o Fundo Ordinário, a título de supervisão técnica e apoio administrativo desse Fundo.  Reiterou a recomendação apresentada no âmbito do GTFORCIDI para que a redação original a esse respeito, constante do Estatuto do FEMCIDI, e que dispõe “Uma contribuição para supervisão técnica e apoio administrativo, não superior a 15% do montante líquido total de programas financiados pelo FEMCIDI para o período financeiro”, se mantivesse no Estatuto do FCD/OEA.  Ressaltou que essa redação é coerente com o disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (artigo 80, f) e com o esclarecimento oportunamente apresentado pela Secretaria de Administração e Finançs (SAF) no sentido de que essa modificação causaria um desequilíbrio no orçamento da Organização, além dos custos que representa para a SG/OEA o funcionamento desse Fundo.  Em resposta a essa intervenção, o Presidente do GTFORCIDI contextualizou a decisão dos Estados de modificar a redação do mencionado artigo.  Como primeiro passo leu a redação acordada pelo GTFORCIDI e endossada pelo CIDI e que dispõe “Uma contribuição a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, relativo à Recuperação de Custos Indiretos (RCI)”.  Salientou que no debate sobre esse tema concluiu-se que a SG/OEA cobra a título de recuperação de custos (RCI) 11% dos Estados e 12% de outras organizações, razão pela qual os Estados membros tomaram a decisão de realizar o ajuste.  Também ressaltou que, atendendo a explicações posteriores da Secretaria, no sentido de que, para operacionalizar a redução da contribuição do FCD/OEA à SG/OEA, será necessário modificar outros instrumentos da Organização, os Estados decidiram manter a modificação da redação, no entendimento de que, para que surta efeito, será necessário que o debate ocorra no âmbito da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, e que se acorde uma eventual modificação das Normas Gerais.  Para concluir, ressaltou que os Estados estão cientes de que os 15% atualmente aplicados serão mantidos até que esse debate ocorra na instância pertinente, e que cabe agora aos Estados providenciar essa análise.    
g. Grupo de Trabalho ad hoc Encarregado da Revisão de Mandatos sobre Desenvolvimento Integral
Presidente: 
Yadir Salazar Mejía, Representante Suplente da Colômbia 
Vice-Presidente:
Ana Verónica Juarez Menendez, Representante Suplente da Guatemala

O Grupo de Trabalho ad hoc (GT) foi constituído pelo CIDI no decorrer da Décima Nona Reunião Ordinária, realizada em 21 de agosto de 2012, com a missão de revisar e validar os mandatos em matéria de desenvolvimento integral recebidos pelo Conselho Permanente, e no período a que se refere este relatório centrou suas atividades na classificação dos mandatos na área de desenvolvimento integral 2007-2013. 

Essa classificação foi realizada com base nos mandatos vigentes aprovados pelo CIDI em dezembro de 2012 (CIDI/doc.20/12), com a incorporação dos mandatos da área de desenvolvimento decorrentes da Assembleia Geral da Guatemala e da Assembleia Geral Extraordinária que aprovou o orçamento da OEA em 2013, e seguiu o critério estabelecido pelo Presidente do Conselho Permanente, que os classifica em três tipos: 

MANDATOS DE TIPO A:
Políticas ou diretrizes gerais de política sobre o tema.

MANDATOS DE TIPO B: 
Atividades e medidas específicas que apoiam a implementação dos mandatos tipo A.

MANDATOS DE TIPO C: 
Mandatos operacionais de natureza administrativa ou financeira.


No encerramento do exercício, foram validados e classificados 292 mandatos distribuídos nas diferentes áreas temáticas: 23 do tipo A, 151 do tipo B, 88 do tipo C e 30 vencidos ou duplicados. Um demonstrativo estatístico consolidado e detalhes da gestão se encontram no relatório da presidente ao CIDI, CIDI/doc.83/14 rev. 1. 

Cumpre salientar que as delegações deixaram claro ao longo de todo o processo que o exercício buscou simplesmente classificar os mandatos, e que em nenhum momento se tentou priorizar temas ou trabalhos, razão pela qual as categorias A, B, C não implicam uma hierarquia de importância. 


O Grupo também constatou as dificuldades do exercício em função da confusa redação de alguns mandatos. Isso levou as delegações a pensar na necessidade de propor ao CIDI atualizar as diretrizes para a redação de mandatos acordados no último mês de abril (CIDI/doc.42/13), de forma que se leve em conta que os mandatos dispõem políticas gerais; definem atividades e medidas específicas que apoiam a implementação dessas políticas, ou são operacionais de natureza administrativa ou financeira.


A presidente apresentou seu relatório de gestão juntamente com a proposta de classificação de mandatos (CIDI/doc.83/14 rev. 1 e CIDI/doc.87/14, respectivamente) ao CIDI na reunião realizada em 4 de março de 2014, e este os acordou e enviou ao Conselho Permanente. 

Nessa oportunidade, o CIDI também decidiu manter esse Grupo de Trabalho em atividade até que todos os grupos de trabalho de revisão de mandatos concluam sua missão, com a finalidade de manter a capacidade de continuar trabalhando caso o Conselho Permanente envie ao CIDI algum outro assunto relacionado à revisão e classificação de mandatos na área de desenvolvimento .
h. Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Plano de Ação da Carta Social das Américas

Presidente: 
 Embaixador Hubert J. Charles, Representante Permanente da Dominica
Vice-Presidente: Conselheira Ana Lucia Nieto, Representante Suplente do Peru 

A resolução AG/RES. 2775 (XLIII-O/13), “Elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas", insta o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a que conclua a proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Em 16 de outubro de 2013, o Grupo de Trabalho conjunto retomou suas atividades sob a presidência do Embaixador Walter Jorge Albán Peralta, Representante Permanente do Peru. Em dezembro, o Embaixador Charles, Representante Permanente da Dominica, assume a presidência em virtude da saída do Embaixador Albán, e o Grupo elege a nova vice-presidente por aclamação. 


O Grupo de Trabalho considerou áreas de intervenção contempladas no projeto de plano de ação proposto pela presidência (trabalho, proteção social, educação, saúde, alimentação, habitação e serviços públicos básicos e cultura). Nesse período a SEDI prestou serviços de secretaria técnica a todo o processo de negociação, convocando, quando solicitado pelos Estados, especialistas de organismos especializados, como a OPAS e o IICA, para que oferecessem apoio mediante contribuições técnicas específicas. No momento do encerramento deste relatório, o GT continuava considerando esses aspectos, ficando ainda pendente a apresentação do relatório final de atividades do ano ao CP e ao CIDI.

III. ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI) (2012-2013) 
INTRODUÇÃO
A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (OEA/SEDI) incentiva o diálogo e a cooperação entre os Estados membros, com vistas a promover seu desenvolvimento integral, conforme dispõem a Carta da Organização dos Estados Americanos, as diretrizes das Cúpulas das Américas e os mandatos da Assembleia Geral da OEA e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), mediante seu trabalho setorial no âmbito ministerial e especializado, além dos acordos celebrados pelas Comissões Interamericanas e pelo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009. 

A OEA/SEDI colabora com os esforços dos Estados membros em dois níveis: (1) apoia o diálogo de política no mais alto nível, a fim de definir polícias e prioridades; (2) também promove, coordena e implementa programas, projetos e atividades de cooperação e treinamento nas áreas de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável. Suas atividades focalizam principalmente a capacitação humana e o fortalecimento institucional nos Estados membros, desse modo contribuindo para o aperfeiçoamento da governança democrática. A OEA/SEDI atua como catalisador para transformar acordos de política em ações específicas.

Como foro multilateral, oferece oportunidades únicas de formação de consenso sobre diretrizes e prioridades regionais. Além disso, a OEA/SEDI presta serviços de assessoramento aos Estados membros em questões determinadas, e financia, implementa ou coordena projetos específicos de desenvolvimento com recursos internos e externos de cooperação técnica. A OEA/SEDI atua como ponte entre autoridades de diferentes setores, e promove a cooperação multilateral, triangular, sul-sul e bilateral. Trabalhando por meio de redes e patrocinando seminários e workshops, os Estados membros conhecem e dividem experiências em políticas públicas eficazes e entendem as diferentes estratégias em andamento no âmbito local, a fim de fazer frente aos desafios que a região defronta. Desse modo, a Organização forma efetivamente uma “ponte”, construída mediante a replicação e adaptação de iniciativas bem-sucedidas de um Estado membro no outro, inclusive assistência técnica, trabalho em parceria com outras organizações internacionais e desenvolvimento de estratégias conjuntas para enfrentar problemas comuns. 
Os programas, projetos e atividades executados pela SEDI são financiados principalmente por contribuições voluntárias dos Estados membros e outros doadores. Informações detalhadas sobre fundos específicos recebidos pela Organização em geral, e pela SEDI em particular, podem ser encontradas no Relatório Trimestral de Gestão de Recursos e Desempenho da OEA (1o de janeiro a 31 de dezembro de 2013), distribuído pela Secretaria de Administração e Finanças como documento CP/CAAP-3284/14. O Anexo III deste relatório traz informações sobre contribuições para fundos específicos da Organização como um todo. A inclusão de todos os fundos específicos deve-se ao fato de que algumas contribuições, como o Programa de Cooperação OEA/CIDA, são registradas em outros capítulos, apesar de financiarem programas de desenvolvimento implementados por intermédio da SEDI. Cumpre salientar que as contribuições financeiras recebidas por meio da SEDI são complementadas também por contribuições em espécie ou por fundos que não são canalizados financeiramente por meio da OEA. Todos apoiam o trabalho que a SEDI/OEA realiza em benefício dos Estados membros.

De acordo com a Ordem Executiva 08-01 Rev. 6, a estrutura organizacional da OEA/SEDI inclui o Gabinete do Secretário Executivo (OES) e três departamentos: (i) o Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social (DESD); (ii) o Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSD); (iii) e o Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Emprego (DHDEE). 
A OEA/SEDI também colabora estreitamente com fundações sem fins lucrativos vinculadas à OEA, como a Fundação para as Américas, o Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABT) e a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (PADF). Além dessas parcerias, a OEA/SEDI também estabelece coordenação com outras organizações internacionais; as organizações da sociedade civil, a comunidade acadêmica, o setor privado e representantes dos trabalhadores participam de muitas de nossas atividades. 
Em conformidade com o mandato do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral constante das resoluções AG/RES. 2778 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2779 (XLIII-O/13), que encarrega a SEDI "de apresentar, em 30 de setembro de 2013, um plano de trabalho anual com as atividades que pretenda executar em apoio a esta resolução e a outros mandatos vigentes do CIDI. O plano de trabalho deverá levar em conta, entre outros aspectos, as instruções dadas à Secretaria-Geral com respeito aos relatórios de gestão, planejamento estratégico e avaliação, tal como mencionado no orçamento-programa 2013 [AG/RES. 1 (XLIII-E/12)]. Também se deverá apresentar trimestralmente ao CIDI um relatório sobre a execução, ajuste e atualizações relacionados a esse plano de trabalho", a SEDI elaborou o Plano de Trabalho 2013-2014 que se concentra em três áreas chave, fortalecimento do diálogo de política sobre o desenvolvimento, ampliação e aprofundamento das parcerias estratégicas de cooperação e focalização de programas técnicos para melhor posicionar a Organização quanto à apresentação de resultados, em sua missão de reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo. O Plano de Trabalho 2013-2014 figura como Anexo II.

RESUMO EXECUTIVO 

O trabalho de desenvolvimento da OEA é determinado pela demanda e orientado pelas decisões dos Estados membros, dispostas nas resoluções da Assembleia Geral, nos mandatos das Cúpulas e nos principais instrumentos da Organização. O diálogo de política forma, por conseguinte, o centro do enfoque de desenvolvimento da OEA e fundamenta a iniciativa e as ações da Secretaria-Geral que em geral focalizam a capacitação e o fortalecimento institucional, bem como a ampliação e o aprofundamento de parcerias estratégicas na área de cooperação, que apoiam a capacidade da Organização de obter e mostrar resultados. 

Em 2013, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) se beneficiou de consultas com os Estados membros e da liderança da Secretaria-Geral bem como de seu próprio processo permanente de revisão, na tentativa de reposicionar a agenda de desenvolvimento, valer-se dos pontos fortes existentes e centrar seu enfoque. As atividades realizadas pelo Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão de Mandatos e as recomendações que dele decorreram, bem como a visão do Secretário-Geral em relação à Organização, contribuíram para a estrutura de elaboração de um enfoque mais centralizado, que buscava capitalizar pontos fortes comprovados em que a OEA poderia oferecer valor agregado real, realizar sinergias programáticas onde fosse possível e utilizar recursos humanos e financeiros de maneira mais eficaz. Como resultado desse esforço, a SEDI passou de sete departamentos em 2011 para três departamentos consolidados. A cada departamento foi confiada a articulação de uma declaração clara de objetivo, a fim de ajudar a definir seu trabalho e apoiar um enfoque sustentável e inclusivo do desenvolvimento. 

A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) se integrou à SEDI no decorrer do ano. Espera-se que, ao desenvolver seu plano de trabalho, a Secretaria Executiva da Comissão considere propostas de compatibilização de seu trabalho com o da SEDI. 
A SEDI tomou medidas efetivas para estabelecer coordenação e colaboração mais estreitas com outras áreas da Secretaria-Geral, inclusive a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Secretaria de Assuntos Políticos, a Secretaria de Assuntos Jurídicos e outras, que serviram para enfatizar aspectos de nosso trabalho que se reforçam mutuamente. 

No mesmo sentido, houve um empenho conjunto na colaboração com parceiros institucionais fora da OEA, dos quais muitos participaram consideravelmente dos diálogos de política nas reuniões de ministros ou altas autoridades ou apoiaram programas técnicos que vêm sendo implementados ou intermediados pela OEA. Entre esses parceiros se incluem as Nações Unidas, a CAF, o CABEI, a CEPAL, o Banco Mundial e o BID, entre outros. Essas parcerias entre secretarias e instituições foram de grande importância na mobilização de recursos para a formulação, promoção e implementação de políticas, programas e projetos de cooperação técnica na área do desenvolvimento integral, e tiveram participação no apoio ao desenvolvimento e implementação de programas para fortalecer a capacidade humana e institucional que formam o alicerce do desenvolvimento e da governança democrática em nosso Hemisfério.

Beneficiando-se plenamente do poder catalisador da OEA, a SEDI empenhou-se em prover a organização de espaços exclusivos para o diálogo intersetorial e interministerial, onde fosse possível, para reforçar o vínculo entre as várias áreas temáticas de intervenção e apoiar o foco operacional e de coerência de política. Como exemplo, na Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), Ministros da Fazenda, Planejamento e Educação foram convidados a partilhar suas perspectivas sobre o tema central, ou seja, a promoção da justiça e do trabalho decente. Também nessa reunião, líderes e representantes de trabalhadores de empregadores da região tiveram a oportunidade de envolver os ministros diretamente no diálogo. Um dos resultados significativos foi a apresentação aos ministros de uma declaração conjunta de trabalhadores e empregadores focalizando o problema da informalidade, solicitando que seja um dos temas prioritários dos governos. 

Para manter os Estados membros informados, em 2013, a SEDI instituiu um relatório bimensal ao CIDI para garantir que as delegações tomem conhecimento, no momento adequado e de maneira coerente, dos programas em andamento/concluídos e seu impacto, e do crescimento das atividades de cooperação técnica. Um boletim mensal que abrange toda a Secretaria, SEDINews, também foi desenvolvido e presta às delegações e a áreas mais amplas informações atualizadas sobre importantes diálogos de política, intervenções para o desenvolvimento, áreas básicas de cooperação para o desenvolvimento e comunicação de resultados de parceiros e beneficiários de programas. Além disso, um site de fácil manejo possibilita aos usuários filtrar e compilar informações na medida em que necessitam. 

DIÁLOGO SOBRE AS POLÍTICAS
Em 2013, os presidentes do CIDI e as delegações, em colaboração com a SEDI, estabeleceram um novo enfoque para as reuniões do CIDI, que propunha um diálogo mais substantivo sobre questões referentes ao desenvolvimento e maior colaboração com os parceiros que trabalhassem em áreas semelhantes. Os presidentes respectivos do CIDI cumpriram esse objetivo. As reuniões do CIDI focalizaram a incorporação da inclusão social à agenda de desenvolvimento; o investimento em capital humano para o desenvolvimento; a inovação em educação; o papel das micro, pequenas e médias empresas no desenvolvimento; a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015; as cidades sustentáveis; e a cooperação para o desenvolvimento, entre outros temas. 
As Comissões e Grupos de Trabalho do CIDI deram continuidade aos esforços por avançar o diálogo de política, fortalecer o CIDI, priorizar mandados e aperfeiçoar processos. A dinâmica orientação das delegações, mediante as atividades das comissões e grupos de trabalho, e o firme compromisso das diferentes áreas da SEDI em apoio ao trabalho dos órgãos políticos foram importantes no aperfeiçoamento da coerência entre orientação de política e programação técnica.

Além disso, a SEDI prestou apoio a diversas reuniões de Ministros e Altas Autoridades no ano passado:

· Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Turismo, em San Pedro Sula, Honduras, 5 e 6 de setembro, de 2013; 

· Sétima Reunião do Fórum de Competitividade das Américas (FCA) e Reunião da Rede Interamericana de Cooperação (RIAC), Panamá, 2 a 4 de outubro, de 2013;

· Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), Medellín, Colômbia, 11 e 12 de novembro, de 2013 (que também comemorou o quinquagésimo aniversário dessa Reunião Ministerial, que teve início em 1963 em Bogotá); 
· Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MSME), Brasília, Brasil, 11 e 12 de novembro, de 2013;
· Sexta Reunião da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), São Domingos, República Dominicana, 10 a 13 de fevereiro de 2014, em que os ministros e outras autoridades dos Estados membros da OEA responsáveis por telecomunicações aprovaram a Declaração de São Domingos.

A OEA também prestou apoio técnico à reunião Caminhos para a Prosperidade nas Américas, no Panamá, em outubro de 2013, mediante um fórum de intercâmbio de experiências e boas práticas. 
Entre os resultados das reuniões, salientam-se os seguintes.
· Os Ministros do Turismo comprometeram-se a trabalhar em conjunto para apoiar e vitalizar o setor turístico, um dos mais importantes motores da atividade econômica da região, e a adotar um enfoque de geoturismo, definido em 2002 pela Sociedade Geográfica Nacional como “o turismo que mantém ou aprimora o caráter geográfico de um lugar, seu meio ambiente, cultura, estética, patrimônio e o bem-estar de seus residentes”. Também manifestaram apoio permanente ao Fundo Hemisférico de Turismo, que promove projetos de pequena escala implementados por comunidades pobres com potencial turístico. Barbados, Equador e El Salvador já se beneficiaram de pequenos incentivos concedidos por esse fundo voluntário.

· No Fórum de Competitividade da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), cujo tema central foi “Infraestrutura e Tecnologia Moldando os Países de Hoje”, foi lançada a segunda edição da publicação Sinais de Competitividade das Américas 2013, centrada nas informações prestadas pelos países sobre os amplamente aceitos princípios de competitividade elaborados pela RIAC em 2011, e inclui contribuições técnicas que analisam a perspectiva atual e futura da infraestrutura regional, apresentando mais de 60 estudos de caso. Além dos Estados membros, diversas instituições parceiras, inclusive a Corporação Andina de Fomento (CAF), o BID, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (CABEI), a CEPAL das Nações Unidas e o Instituto Tecnológico de Monterrey, entre outros, também participaram da RIAC e do FCA, salientando o objetivo permanente de fortalecer as parcerias e a ação conjunta. 

· A Conferência dos Ministros do Trabalho comemorou seu quinquagésimo aniversário, um marco importante que ofereceu a oportunidade de relatar muitas realizações na articulação das políticas trabalhistas, sociais e econômicas, na promoção do trabalho decente, inclusive o emprego produtivo como meio de alcançar igualdade e desenvolvimento, e proteção social para os povos das Américas. Como parte de sua visão de futuro, os ministros acordaram analisar “experiências de convênios bilaterais e multilaterais de previdência social, a fim de identificar alternativas para formular e propor um mecanismo hemisférico que pudesse facilitar o reconhecimento de contribuições nominais à previdência social e os direitos de pensão dos trabalhadores migrantes nos Estados membros da OEA”.
· As autoridades das MPMEs consideraram como os esforços dos Estados membros da OEA poderiam promover a internacionalização de seu setor de MPME, e abordaram a importância das MPMEs no comércio internacional, os desafios de competitividade das pequenas empresas e a estrutura normativa e as ferramentas para a internacionalização das MPMEs.

Em todos os casos, os Chefes de Delegação que participaram dessas reuniões eram na maioria ministros ou vice-ministros, o que reflete a importância atribuída a essas Reuniões Ministeriais. Com exceção da reunião das MPMEs, todas as demais reuniões já têm oferecimento de sede para as próximas duas ou três edições. Anunciou-se um grande apoio às várias redes temáticas que proporcionam um mecanismo permanente de cooperação e intercâmbio de experiências e melhores práticas. Em geral, as reuniões tiveram a participação de representantes de instituições parceiras da OEA. 

Os presidentes respectivos apresentaram relatórios sobre as Reuniões Ministeriais ao CIDI. Duas publicações que se somam ao corpo de conhecimento nas respectivas áreas decorreram desses processos, a saber, Sinais de Competitividade das Américas 2013 e 50 Anos de Diálogo Interamericano para a Promoção da Justiça Social e do Trabalho Decente: avanços e desafios para o desenvolvimento sustentável. Refletindo o espírito de colaboração, no âmbito da Conferência de Ministros do Trabalho, a OEA ofereceu local para o lançamento de duas publicações de instituições parceiras: “Relatório Regional sobre Igualdade de Gênero e Trabalho Decente”, da OIT e ONU Mulheres, e “Melhores Pensões, Melhores Empregos”, do BID. 

COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
Os programas de cooperação cresceram consideravelmente em 2013-2014; mais de 30 Memorandos de Entendimentos (MOUs) foram assinados para promover a cooperação e parcerias público-privadas. Para citar alguns exemplos concretos:

· No âmbito da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) e iniciativas destinadas ao fortalecimento da capacidade institucional, autoridades do Ministério do Trabalho da Guatemala viajaram ao Equador para conhecer em primeira mão os esforços desse país por erradicar o trabalho infantil (27 de julho a 2 de agosto), e autoridades do México visitaram a Argentina para receber assistência técnica em programas de seguro desemprego (5 a 9 de agosto). 

· No âmbito do acordo firmado com o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CONACyT) do México, foram oferecidas mais de 600 bolsas de estudo para mestrado e doutorado em ciências e engenharia. Além disso, firmaram-se acordos com a Escola Kennedy de Educação Executiva da Universidade de Harvard e a Universidade de Cuenca (Equador) para bolsas de ciência e engenharia para o desenvolvimento profissional a cidadãos dos Estados membros da OEA. Esses novos acordos se somam às parcerias já estabelecidas com o Grupo COIMBRA de Universidades brasileiras e outras. Diversos acordos semelhantes vêm sendo negociados, na expectativa de que se concretizem no início de 2014.

· Espera-se que as parcerias com a Pontifícia Universidade Católica do Chile e a Universidade das Índias Ocidentais (Mona-Jamaica), com vistas à oferta de certificações em proteção social para as Américas, contribuam significativamente para o desenvolvimento do conhecimento e da capacidade nessa área. Um acordo com o Instituto Americano de Pesquisa oferecerá acesso a uma das maiores organizações do mundo em ciência comportamental e social.

· Um Acordo de Cooperação Técnica com o Governo de Honduras para o desenvolvimento e execução de projetos em Gestão Integrada de Recursos Hídricos na região de Trifinio de Honduras reflete o enfoque multinacional que vem sendo crescentemente adotado.

· Dez iniciativas de cooperação entre Estados membros da OEA para melhorar a inovação, a produtividade e a competitividade foram viabilizadas por intermédio da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC). Os países compartilharam mais de 60 experiências.

· Um acordo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento dedicou-se ao aperfeiçoamento da colaboração no aumento do impacto e da relevância da iniciativa Caminhos para a Prosperidade nas Américas por meio de uma plataforma inovadora para comunicação e divulgação entre governos e outros interessados chave.

· Em dezembro de 2013, firmou-se um acordo de cooperação entre a OEA e a Conferência Interamericana de Segurança Social (CISS), que busca os maiores benefícios em matéria de segurança social para os habitantes do Hemisfério.

· Acordos formais de cooperação com parceiros estratégicos expandiram a Parceria das Américas para Energia e Clima (ECPA), agregando 20 novas instituições.

· Foi assinado um acordo entre a OEA e o Estado de Puebla no México para a promoção do desenvolvimento integral, que estabelece as bases de cooperação entre a Organização e Puebla para a “formulação e desenvolvimento de ações, programas e projetos destinados ao fortalecimento de políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento integral”.
· A OEA e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) uniram esforços mediante a assinatura de um acordo para a concessão de novas bolsas de estudos para fortalecer a capacidade técnica e de pesquisa dos que trabalham no campo da saúde.

· No primeiro trimestre de 2014, sete novas parcerias com o setor privado começarão a apoiar o trabalho da Secretaria da CIP. Os novos membros incluem a Cruise Lines International Association Inc. (CLIA), o Instituto Global de Logística - Irlanda (GIL), a Associação Internacional de Empresas de Dragagem (IADC), o Instituto de Logística do Uruguai, a União Internacional dos Transportes Rodoviários (IRU), a Associação Norte-Americana para a Proteção do Meio Ambiente Marinho (NAMEPA) e Associação Ocidental de Dragagem (WEDA). 
Além disso, o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos vem trabalhando em sintonia com a Secretaria para elaborar uma nova proposta para o FEMCIDI. Diversas recomendações vêm sendo consideradas pelo Grupo de Trabalho, e estamos na expectativa de receber os resultados das deliberações dos Estados membros.

A despeito de um ambiente financeiro difícil, a SEDI conseguiu manter o relacionamento com os doadores e a arrecadação de fundos nos mesmos níveis de anos anteriores. Os demonstrativos de fundos específicos que figuram no Portal Financeiro da OEA mostram que foram recebidos US$12.294.095,00 em contribuições e US$1.908.884,00 em transferências à SEDI até o final de dezembro de 2013. 

A criação de uma nova seção de cooperação técnica na SEDI reflete o reconhecimento da importância dessa área e a necessidade de que haja uma coordenação clara na Secretaria e um interlocutor central para os Estados membros.

Ecoando esse reconhecimento, e para explorar novos caminhos de cooperação, foi realizado um Fórum Regional sobre Cooperação Eficaz para o Desenvolvimento, em março XX de 2014, na sede da OEA, em Washington, D.C. O evento reuniu interessados que participam da formulação e implementação de políticas de cooperação para o desenvolvimento nas Américas, para trocar experiências e conhecimento, discutir objetivos de médio e longo prazo e formular recomendações específicas sobre os temas da Agenda de Desenvolvimento Pós- 2015, com vistas a entabular um diálogo na região antes da Primeira Reunião de Ministros da Parceria Global para a Cooperação Eficaz em Desenvolvimento, realizada no México em 15 e 16 de abril.
Finalmente, pela primeira vez em mais de um ano, a Junta Diretora elegeu um presidente. Essa nova ênfase em revitalização e reforma é compatível com a discussão mais ampla sobre a visão estratégica da OEA.

CAPACITAÇÃO 
Os programas de cooperação para o desenvolvimento também fizeram parte integrante da implementação de uma grande variedade de programas de capacitação, inclusive em educação, política energética, gestão de recursos hídricos e desenvolvimento de pequenas empresas.

1. Desenvolvimento acadêmico e professional – 1.855 estudantes dos Estados membros receberam bolsas de estudos por meio do Programa de Bolsas Acadêmicas, do Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC), do Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional, do Programa de Bolsas de Estudo para o Haiti e da Bolsa de Estudo MacLean para Mulheres Peruanas. Os estudantes atenderam a critérios abrangentes que combinam as necessidades do país e as prioridades de treinamento. 
Também foram observados o mérito e as credenciais gerais do candidato, inclusive a formação acadêmica e profissional e a necessidade financeira. Informações detalhadas sobre o número de beneficiários por país e por programa podem ser encontradas no Anexo III. Também foram levados em conta no processo de seleção a distribuição geográfica equitativa e a consideração especial das necessidades maiores das economias menores e relativamente menos desenvolvidas. Como resultado do alcance dos programas de bolsas de estudo e ofertas de treinamento on-line, mais de 200.000 pessoas se beneficiaram de programas de educação e desenvolvimento humano no decorrer do ano. 

2. Treinamento de professores – A Rede Interamericana de Formação Docente (ITEN) alcançou mais de 18.000 membros ativos, dentro e fora das Américas, que prestam assistência mútua mediante o intercâmbio de conhecimento, experiências e estratégias, beneficiando-se de oportunidades de desenvolvimento profissional. A ITEN também lançou o Centro Interamericano de Intercâmbio de Conhecimentos (CoTEP), um banco de conhecimento colaborativo multilíngue e de livre acesso destinado a todos os interessados em políticas e práticas docentes. Além dos programas de treinamento e intercâmbio de informações on-line, a ITEN coordenou a primeira visita de estudos para o intercâmbio de conhecimentos na profissão docente, realizada em São Domingos, República Dominicana, com a participação de treze representantes de ministérios da educação da região.
3. MPMEs – Foram criados centros de desenvolvimento de pequenas empresas em Barbados, Belize, Dominica, Jamaica e Santa Lúcia para apoiar as pequenas empresas e empreendedores, conectando-os a uma rede inter-regional de compradores e fornecedores, em parceria com a Universidade do Texas em San Antonio, a Agência Caribenha para o Desenvolvimento das Exportações e o Governo dos Estados Unidos, por intermédio da Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA. Quinhentos assessores de pequenas empresas centro-americanas foram treinados em TIC para expandir os mercados para mulheres empreendedoras, em cooperação com o CENPROMYPE, o Centro Regional do SICA para a Promoção das Micro, Pequenas e Médias Empresas. Foi lançado um curso destinado às MPMEs do Caribe sobre o uso da Internet e da mídia social, com vistas à expansão das oportunidades de mercado, em colaboração com o Portal de Educação das Américas da OEA e Escola de Administração Cave Hill da Universidade das Índias Ocidentais.
4. Responsabilidade social das empresas – Pequenas e médias empresas de Honduras, Equador, Costa Rica e México foram treinadas para desenvolver planos de ação personalizados de RSE para melhorar sua competitividade e reputação e promover o acesso a novos mercados. O programa também trabalhou com parlamentos na América Central para aumentar a conscientização dos parlamentares da região, mediante a criação de unidades de apoio nos parlamentos para prestar assistência técnica a legisladores, o que incentivará a formulação responsável de políticas e estimulará processos de gestão socialmente responsáveis. 

5. Gestão de recursos hídricos – Prestou-se assistência aos governos da Argentina, Bolívia e Paraguai na formulação de uma visão estratégica para o desenvolvimento da bacia do rio Gran Chaco, e preparou-se um curso sobre diplomacia da água, a ser ministrado como parte do currículo do Instituto Tecnológico de Monterrey, no México, no início de 2014.

6. Energia e redução dos efeitos da mudança climática – Implementação da Iniciativa de Formação de Capacidade Energética do Caribe (CECBI), a fim de ajudar os governos e as empresas caribenhas de energia a desenvolver projetos energéticos eficazes e implementar programas de conscientização e informação sobre a energia. Em 2012, foi implantado como piloto o enfoque de produção em ciclo fechado no Equador, o que transformou a empresa equatoriana Batery Alimentos na primeira das Américas a atender às exigências técnicas para recebimento da certificação cradle-to-cradle (C2C). A certificação, concedida em 2013, é internacionalmente reconhecida. Um projeto similar foi lançado em quatro países com a finalidade de reduzir o impacto ambiental da atividade industrial. A OEA também apoiou o Governo da Guatemala na preparação de um plano nacional de desenvolvimento de biocombustíveis, por meio da Iniciativa Estados Unidos-Brasil de Biocombustíveis, e concluiu o Projeto de Energia Sustentável do Caribe, financiado pela União Europeia, que teve como resultado políticas energéticas nacionais e planos de ação aprovados pelas autoridades de Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis e Santa Lúcia. Além disso, o Departamento, em colaboração com o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia dos EUA iniciou a implementação do projeto Energia Renovável e Climatologia: Desafios da Metrologia nas Américas, que busca avançar na utilização das tecnologias relacionadas à energia renovável e promover o crescimento econômico de baixo carbono no contexto da Parceria das Américas para Energia e Clima.
7. Comunidades sustentáveis e gestão de riscos – Foram concedidos US$700.000,00 em subsídios a 14 ONGs na América Central e no Caribe para o desenvolvimento de projetos comunitários sustentáveis no campo da energia limpa, manejo de resíduos, reciclagem, resiliência diante de desastres naturais e transporte sustentável na América Central e no Caribe. No âmbito do projeto ReefFix, financiado pelo México, prestou assistência a sete governos (Bahamas, República Dominicana, Grenada, Haiti, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis e São Vicente e Granadinas) e está considerando a assistência a outros quatro governos (Antígua e Barbuda, Belize, Jamaica e Barbados) na aplicação de metodologias para a valorização econômica dos sistemas costeiros, dos mecanismos de recuperação de custos e gestão e expansão das redes de áreas protegidas. O Departamento de Desenvolvimento Sustentável também preparou um manual para a formulação, instalação e funcionamento de sistemas de alerta preventivo de inundações para o Governo de Honduras, que foi adotado por esse governo como documento de orientação do Sistema Nacional de Alerta Preventivo. Em novembro de 2013, o Departamento iniciou em Santa Lúcia a segunda fase do projeto “Avaliação das necessidades para aprimorar a redução de riscos em caso de desastre”, cujos resultados serão usados em componentes relacionados da Estratégia Integral para a Gestão de Desastres da Agência Caribenha de Gestão de Emergência em Casos de Desastre (CDEMA). Em dezembro de 2013, mais de 70 pessoas participaram de um colóquio para alguns prefeitos da América Latina e do Caribe, organizado pela OEA, Universidade Internacional da Flórida (FIU) e o Governo dos estados Unidos e da Colômbia. O evento foi um importante primeiro passo para estabelecer uma ponte sólida de cooperação e colaboração entre os líderes de municípios dessas duas sub-regiões.
8. Cultura e desenvolvimento – Foi concluída uma série de cinco missões de assistência técnica na área de cultura, como parte do projeto “Cultura e desenvolvimento: promovendo a cooperação horizontal e o intercâmbio de conhecimentos entre os Estados membros”, atualmente em implementação pelo Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social da OEA-SEDI. As missões focalizaram a implementação das contas satélites de cultura nos Estados membros, uma ferramenta útil que oferece uma estrutura comum para avaliar a contribuição das indústrias criativas e culturais na economia dos países, proporcionando dados para a tomada de decisões e a formulação de políticas, e facilitando a comparação de estatísticas internacionais. 
Informações sobre iniciativas permanentes e resultados adicionais de programas concluídos figuram no site dos departamentos encarregados da implementação. 

Na busca por contínuo aprimoramento, a SEDI continua a agradecer a orientação e a comunicação de resultados dos Estados membros.
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Anexo III
Bolsas de estudo concedidas por país e programas de bolsa de estudo e treinamento da OEA em 2013. 
(Quadro Excel: Bolsas de estudo por país e por programa: Español - English – Número de bolsas de estudo por gênero e por programa: Español - English 
Anexo IV
Fundos Específicos – Demonstração de variações no saldo dos fundos (Resumo por capítulo) De 1o de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013 

Español - English
ANEXO I
CONTRIBUIÇÕES FEMCIDI 2012-2013

	País
	Contribuições

FEMCIDI 2012
	Contribuições

FEMCIDI 2013

	
	 

	Antígua & Barbuda
	 $ 3.494,00 
	 - 

	Argentina
	 $ 38.715,54 
	 $ 42.738,92 

	Bahamas
	 
	 $ 20.000,00 

	Barbados
	 $ 16.400,00 
	 $ 16.400,00 

	Belize
	 $ 7.800,00 
	 - 

	Bolívia 
	 - 
	 - 

	Brasil 
	 - 
	 - 

	Canadá
	 - 
	 - 
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Chile
	 $ 113.000,00 
	 $ 113.000,00 

	Colômbia 
	 $ 30.000,00 
	 - 

	Costa Rica
	 $ 30.000,00 
	 $ 30.000,00 

	Dominica
	 $ 5.100,00 
	 $ 5.100,00 

	República Dominicana 
	 $ 2.989,00 
	 $ 2.989,00 

	El Salvador
	 - 
	 $ 24.800,00 

	Equador
	 - 
	 

	Estados Unidos
	 - 
	 - 

	Grenada
	 - 
	 

	Guatemala
	 $ 25.102,39 
	 $ 25.000,00 

	Guiana
	 $ 5.100,00 
	 $ 5.100,00 

	Haiti
	 $ 2.500,00 
	 

	Honduras
	 $ 7.000,00 
	 $ 1.062,00 

	Jamaica
	 $ 10.000,00 
	 $ 10.000,00 

	México
	 $ 200.000,00 
	 $ 320.000,00 

	Nicarágua
	 $ 17.300,00 
	 $ 5.000,00 

	Panamá
	 $ 39.600,00 
	 $ 39.600,00 

	Paraguai
	 - 
	 - 

	Peru 
	 $ 75.000,00 
	 $ 75.000,00 

	Saint Kitts e Nevis
	 - 
	 - 

	Santa Lúcia
	 $ 7.570,00 
	 $ 7.570,00 

	São Vicente e Granadinas
	 $ 5.070,00 
	 - 

	Suriname
	 $ 10.000,00 
	 - 

	Trinidad e Tobago
	 $ 31.200,00 
	 - 

	Uruguai 
	 $ 15.000,00 
	 $ 15.000,00 

	Venezuela
	 $ 25.980,00 
	 $ 25.934,00 

	Total:
	 $ 723.920,93 
	 $ 784.293,92
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